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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
JUÍZO EQUITATIVO. ART. 85, § 8º, DO CPC. 
DESPROPORCIONALIDADE. VALOR DA CAUSA ELEVADO. 
RECURSO ESPECIAL. TEMA N. 1076. PROVIMENTO. 

I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pela União, no 
valor de R$ 9.236.801,03 (nove milhões, duzentos e trinta e seis mil, 
oitocentos e um reais e três centavos). Na sentença, julgou-se extinta a 
execução, em virtude do pagamento do crédito, condenando-se a exequente 
ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais). A executada interpôs apelação, a qual não foi provida pelo 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

II - A recorrente pretende a reforma do acórdão proferido pela 
instância ordinária para que sejam afastados os honorários fixados com base 
no juízo equitativo e, por conseguinte, sejam fixados valores tomando-se 
por base os critérios objetivos previstos no art. 85, considerando que o valor 
da causa é determinado e não se mostra irrisório.

III - O Tribunal a quo fixou a verba honorária de sucumbência 
com base no juízo equitativo, à vista da desproporcionalidade do valor da 
causa em relação à complexidade da demanda. 

IV - Verifica-se que o caso sob análise amolda-se àquele julgado 
pela sistemática dos recursos repetitivos, Tema n. 1076, no qual ficou 
definida a seguinte tese jurídica: "i) A fixação dos honorários por 
apreciação equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da 
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causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória 
nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do 
artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os 
quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; 
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) 
Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito 
baixo."

V - Nessa perspectiva, a premissa adotada pelo Tribunal de 
origem no sentido de que "o §8º do art. 85 é uma cláusula que pode ser 
aplicada, em conjunto com o Código Civil e com princípios da 
Constituição, de modo a permitir a redução de verba honorária 
desproporcional e que represente enriquecimento sem causa, isto é, 
desvinculado do trabalho advocatício efetivamente prestado" não se 
coaduna com o entendimento supracitado, no qual se prestigiou a fixação de 
honorários com base nos critérios objetivos determinados pelo Código de 
Processo Civil.

VI - Recurso especial provido para determinar a fixação dos 
honorários advocatícios sucumbenciais nos percentuais mínimos 
estabelecidos em cada uma das faixas progressivas do art. 85, § 3º, do CPC, 
tomando-se por base de cálculo o valor atualizado da causa.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 22 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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IV - Verifica-se que o caso sob análise amolda-se àquele julgado 
pela sistemática dos recursos repetitivos, Tema n. 1076, no qual ficou 
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causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória 
nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do 
artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os 
quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; 
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) 
Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito 
baixo."

V - Nessa perspectiva, a premissa adotada pelo Tribunal de 
origem no sentido de que "o §8º do art. 85 é uma cláusula que pode ser 
aplicada, em conjunto com o Código Civil e com princípios da 
Constituição, de modo a permitir a redução de verba honorária 
desproporcional e que represente enriquecimento sem causa, isto é, 
desvinculado do trabalho advocatício efetivamente prestado" não se 
coaduna com o entendimento supracitado, no qual se prestigiou a fixação de 
honorários com base nos critérios objetivos determinados pelo Código de 
Processo Civil.

VI - Recurso especial provido para determinar a fixação dos 
honorários advocatícios sucumbenciais nos percentuais mínimos 
estabelecidos em cada uma das faixas progressivas do art. 85, § 3º, do CPC, 
tomando-se por base de cálculo o valor atualizado da causa.

 

RELATÓRIO

  Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada pela União contra Cerâmica 

Porto Ferreira S.A., no valor de R$ 9.236.801,03 (nove milhões, duzentos e trinta e seis 

mil, oitocentos e um reais e três centavos).

Na sentença, julgou-se extinta a execução, em virtude do pagamento do 

crédito, condenando-se a exequente ao pagamento de honorários advocatícios no valor de 

R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Cerâmica Porto Ferreira S.A. interpôs apelação, a qual não foi provida pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme se dessume da seguinte ementa de 

acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ARTIGO 1.021 DO CÓDIGO DE 
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PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DA 
DECISÃO UNIPESSOAL, AINDA QUE NÃO SE AMOLDE ESPECIFICAMENTE AO 
QUANTO ABRIGADO NO NCPC. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DAS EFICIÊNCIA 
(ART. 37, CF), ANÁLISE ECONÔMICA DO PROCESSO E RAZOÁVEL DURAÇÃO 
DO PROCESSO (ART. 5º, LXXVIII, CF - ART. 4º NCPC). ACESSO DA PARTE À VIA 
RECURSAL (AGRAVO). APRECIAÇÃO DO TEMA DE FUNDO: AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1. Eficiência e utilitarismo podem nortear interpretações de normas legais de modo a 
que se atinja, com rapidez sem excessos, o fim almejado pelas normas e desejado pela 
sociedade a justificar a ampliação interpretativa das regras do NCPC que permitem as 
decisões unipessoais em sede recursal, para além do que a letra fria do estatuto processual 
previu, dizendo menos do que deveria. A possibilidade de maior amplitude do julgamento 
monocrático - controlado por meio do agravo - está consoante os princípios que se espraiam 
sobre todo o cenário processual, tais como o da eficiência (art.37, CF; art. 8º do NCPC) e da 
duração razoável do processo (art. 5º, LXXVIII, CF; art. 4º do NCPC).

2. O ponto crucial da questão consiste em, à vista de decisão monocrática, assegurar à 
parte acesso ao colegiado. O pleno cabimento de agravo interno - AQUI UTILIZADO 
PELA PARTE -contra o decisum, o que afasta qualquer alegação de violação ao princípio 
da colegialidade e de cerceamento de defesa; ainda que haja impossibilidade de realização 
de sustentação oral, a matéria pode, desde que suscitada, ser remetida à apreciação da 
Turma, onde a parte poderá acompanhar o julgamento colegiado, inclusive valendo-se de 
prévia distribuição de memoriais.

3. Os honorários advocatícios devem remunerar condignamente o trabalho do 
advogado, considerando que um dos fundamentos do nosso Estado Democrático de Direito 
consiste no valor social do trabalho (artigo 1o, IV, da Constituição Federal). Mas não se 
pode olvidar da necessária proporcionalidade que deve existir entre a remuneração e o 
trabalho visível feito pelo advogado. Inexistindo proporcionalidade, deve-se invocar o § 8º 
do artigo 85 do CPC de 2015: "Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos 
honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do parágrafo 2º", 
mesmo que isso seja feito para o fim de reduzir os honorários, levando-se em conta que o 
empobrecimento sem justa causa do adverso que é vencido na demanda significa uma 
penalidade, e é certo que ninguém será privado de seus bens sem o devido processo legal, 
vale dizer, sem justa causa. Nesse âmbito, a fixação exagerada de verba honorária - se 
comparada com o montante do trabalho prestado pelo advogado - é enriquecimento sem 
justa causa, proscrito pelo nosso Direito e pela própria Constituição polifacética, a qual 
prestigia os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

4. O §8º do art. 85 é uma cláusula que pode ser aplicada, em conjunto com o Código 
Civil e com princípios da Constituição, de modo a permitir a redução de verba honorária 
desproporcional e que represente enriquecimento sem causa, isto é, desvinculado do 
trabalho advocatício efetivamente prestado.

5. Assim, embora no caso dos autos o art. 85 deva regrar a espécie, a equidade se ser 
observada para que não ocorra, na espécie, comprometimento de recursos públicos em 
situação de enriquecimento sem causa.

6. Destarte, considerando a pouca complexidade da causa, que não exigiu desforços 
profissionais extraordinários em uma demanda - de curta duração temporal - que não a 
presentou relevância para além dos interesses intersubjetivos , deve ser mantida a verba 
honorária nos termos em que fixada na r. sentença.

7. Agravo interno não provido.
 

A contribuinte interpôs, então, recurso especial com fundamento no art. 105, 

III, a e c, da CRFB. Alega violação do art. 85, §§ 3º e 8º do CPC, argumentando ser 

incabível a fixação de honorários pelo critério de equidade no caso em questão, uma vez 

que o valor da causa é determinando e não se afigura irrisório. Pretende, pois, o 
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arbitramento com base nos critérios objetivos previstos no citado dispositivo processual. 

A recorrente também interpôs recurso extraordinário 

O recurso especial foi admitido na origem e o extraordinário, por sua vez, 

inadmitido. 

Foi interposto agravo interno contra a decisão que não admitiu o recurso 

extraordinário, o qual foi improvido. 

É o relatório.  

VOTO

A recorrente pretende a reforma do acórdão proferido pela instância ordinária 

para que sejam afastados os honorários fixados com base no juízo equitativo e, por 

conseguinte, sejam fixados valores tomando-se por base os critérios objetivos previstos 

no art. 85, considerando que o valor da causa é determinado e não se mostra irrisório.

O Tribunal a quo fixou a verba honorária de sucumbência nos seguintes 

termos, in verbis:

5. Assim, embora no caso dos autos o art. 85 deva regrar a espécie, a equidade se ser 
observada para que não ocorra, na espécie, comprometimento de recursos públicos em 
situação de enriquecimento sem causa.

6. Destarte, considerando a pouca complexidade da causa, que não exigiu desforços 
profissionais extraordinários em uma demanda - de curta duração temporal - que não a 
presentou relevância para além dos interesses intersubjetivos , deve ser mantida a verba 
honorária nos termos em que fixada na r. sentença.

Verifica-se que o caso sob análise amolda-se àquele julgado pela sistemática 

dos recursos repetitivos, Tema n. 1076, no qual ficou definida a seguinte tese jurídica:

i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os 
valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 
do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.

ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; 
ou (b) o valor da causa for muito baixo.
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Nessa perspectiva, a premissa adotada pelo Tribunal de origem no sentido de 

que "o §8º do art. 85 é uma cláusula que pode ser aplicada, em conjunto com o Código 

Civil e com princípios da Constituição, de modo a permitir a redução de verba honorária 

desproporcional e que represente enriquecimento sem causa, isto é, desvinculado do 

trabalho advocatício efetivamente prestado" não se coaduna com o entendimento 

supracitado, no qual se prestigiou a fixação de honorários com base nos critérios 

objetivos determinados pelo Código de Processo Civil.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar a fixação 

dos honorários advocatícios sucumbenciais nos percentuais mínimos estabelecidos em 

cada uma das faixas progressivas do art. 85, § 3º, do CPC, tomando-se por base de 

cálculo o valor atualizado da causa. 

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
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SEGUNDA TURMA
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